
Serviço Público Federal

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-MA

DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE AGRONOMIA

Reunião: ORDINÁRIA - Nº 5/2021 - CÂMARA ESPECIALIZADA DE AGRONOMIA - 05/07/2021 das 14:00 as 16:00
Decisão: 34/2021
Referência: 2648994/2021
Interessado: MATEUS NASCIMENTO DOS SANTOS

EMENTA: Defere Certidão de Atribuição para georreferenciamento rural

DECISÃO
A Câmara Especializada De Agronomia do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-MA, no
uso de suas atribuições legais, reunida em 05 de julho de 2021, analisando o relato e voto fundamentado do(a) conselheiro(a) Jose
De Jesus Nunes De Oliveira, objeto de solicitação de certidão de atribuição Mateus Nascimento Dos Santos, CONSIDERANDO a
PL-2087/2004 de 03 de novembro de 2004 que reformula a Decisão PL-0633/2003 que trata deGeorreferenciamento que decidiu: 1)
Revogar a Decisão PL-0633, de 2003, a partir desta data. 2) Editar esta decisãocom o seguinte teor: I. Os profissionais habilitados
para assumir a responsabilidade técnica dos serviços dedeterminação das coordenadas dos vértices definidores dos limites dos
imóveis rurais para efeito do Cadastro Nacionalde Imóveis Rurais - CNIR são aqueles que, por meio de cursos regulares de
graduação ou técnico de nível médio, oupor meio de cursos de pós-graduação ou de qualificação/aperfeiçoamento profissional,
comprovem que tenhamcursado os seguintes conteúdos formativos: a) Topografia aplicadas ao georeferenciamento; b) Cartografia;
c) Sistemasde referência; d) Projeções cartográficas; e) Ajustamentos; f) Métodos e medidas de posicionamento geodésico. II.
Osconteúdos formativos não precisam constituir disciplinas, podendo estar incorporadas nas ementas das disciplinas ondeserão
ministrados estes conhecimentos aplicados às diversas modalidades do Sistema; III. Compete às câmarasespecializadas
procederem a análise curricular; IV. Os profissionais que não tenham cursado os conteúdos formativosdescritos no inciso I poderão
assumir a responsabilidade técnica dos serviços de determinação das coordenadas dosvértices definidores dos limites dos imóveis
rurais para efeito do Cadastro Nacional de Imóveis Rurais - CNIR,mediante solicitação à câmara especializada competente,
comprovando sua experiência profissional específica na área,devidamente atestada por meio da Certidão de Acervo Técnico - CAT;
V. O Confea e os Creas deverão adaptar osistema de verificação de atribuição profissional, com rigorosa avaliação de currículos,
cargas horárias e conteúdosformativos que habilitará cada profissional; VI. A atribuição será conferida desde que exista afinidade de
habilitaçãocom a modalidade de origem na graduação, estando de acordo com o art. 3º, parágrafo único, da Lei 5.194, de 24
dedezembro de 1966, e serão as seguintes modalidades: Engenheiro Agrimensor; Engenheiro Agrônomo; EngenheiroCartógrafo,
Engenheiro de Geodésica e Topografia, Engenheiro Geógrafo; Engenheiro Civil, Engenheiro de Fortificaçãoe Construção;
Engenheiro Florestal; Engenheiro Geólogo; Engenheiro de Minas; Engenheiro de Petróleo; Arquiteto eUrbanista; Engenheiro de
Operação - nas especialidades Estradas e Civil; Engenheiro Agrícola; Geólogo; Geógrafo;Técnico de Nível Superior ou Tecnólogo -
da área específica; Técnico de Nível Médio em Agrimensura; Técnicos deNível Médio em Topografia; e Outros Tecnólogos e
Técnicos de Nível Médio das áreas acima explicitadas, devendo oprofissional anotar estas atribuições junto ao CREA.(grifo
nosso);CONSIDERANDO a PL-1347/2008 de 29 de setembrode 2008 que define as atribuições profissionais para atividades de
georreferenciamento de imóveisrurais;CONSIDERANDO que a atribuição será conferida desde que exista afinidade de habilitação
com a modalidadede origem da formação inicial;CONSIDERANDO A RESOLUÇÃO Nº 1.095, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2017 ,que
em seu Art. 2º Compete ao engenheiro agrimensor e cartógrafo o desempenho das atividades 1 a 18 do art. 5º, § 1º, da Resolução
nº 1.073, de 19 de abril de 2016, referentes a levantamentos topográficos, batimétricos, geodésicos e aerofotogramétricos;
sensoriamento remoto; loteamento, desmembramento e remembramento; agrimensura legal; elaboração de cartas geográficas e
locações de obras de engenharia. Art. 3º O engenheiro agrimensor e cartógrafo poderá atuar também no desempenho das
atividades 1 a 18 do art. 5º, § 1º, da Resolução nº 1.073, de 2016, referentes a arruamentos, estradas e obras hidráulicas, em função
estritamente do enfoque e do projeto pedagógico do curso, a critério da câmara especializada.;CONSIDERANDO que as disciplinas
cursadaspelo profissional contemplam o que define a PL-2087/2004 de 03 de novembro de 2004;CONSIDERANDO que pelas
disciplinas formativas do curso o profissional poderá assumir a responsabilidade técnica dos serviços de determinaçãodas
coordenadas dos vértices definidores dos limites dos imóveis rurais para efeito do Cadastro Nacional de ImóveisRurais - CNIR,
conforme parâmetros definidos na PL-2087/2004 de 03 de novembro de 2004. considerando finalmente o parecer exarado pelo
Conselheiro relator desta Câmara Especializada, DECIDIU por unanimidade, DEFERIMENTO do fornecimento de atribuições para
realizar atividades de Georreferenciamento de Imóveis Rurais, conforme análise das disciplinas cursadas pelo profissional em
atendimento ao que preceitua a Decisão Plenária PL-2087/2004 e PL-1347/2008, combase nos artigos supracitados.. Coordenou a
reunião o senhor Leida Silva De Souza. Votaram favoravelmente os senhores Conselheiros: Gregori Da Encarnacao Ferrao, Jose
De Jesus Nunes De Oliveira, Rodrigo Jorge Silva Braga, Wady Lima Castro Junior. Não houve voto contrário. Não houve abstenção.

Cientifique-se e cumpra-se.
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SÂO LUIS, 05 de julho de 2021.

LEIDA SILVA DE SOUZA

Coordenador da Reunião
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Reunião: ORDINÁRIA - Nº 5/2021 - CÂMARA ESPECIALIZADA DE AGRONOMIA - 05/07/2021 das 14:00 as 16:00
Decisão: 35/2021
Referência: 2640991/2021
Interessado: VIRLEY GARDENY LIMA SENA

EMENTA: Defere anotação de curso

DECISÃO
A Câmara Especializada De Agronomia do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-MA, no
uso de suas atribuições legais, reunida em 05 de julho de 2021, analisando o relato e voto fundamentado do(a) conselheiro(a) Jose
De Jesus Nunes De Oliveira, objeto de solicitação de anotação de curso Virley Gardeny Lima Sena, CONSIDERANDO a
competência da COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E ATRIBUIÇÃO PROFISSIONAL - CEAP exarada no artigo 8º do Anexo II da
Resolução Confea nº. 1.073/2016; CONSIDERANDO o artigo 3º, 4º e 5º do Anexo II da Resolução Confea nº. 1.073/2016 que
discrimina a documentação necessária para cadastramento da instituição de ensino e individual de cada curso; CONSIDERANDO
que compete as Câmaras Especializadas a manifestação sobre a titulação e atribuição dos profissionais, em atendimento ao Art.11
da Resolução Confea nº. 1007/2003; CONSIDERANDO o Art. 4º da Resolução 1.073/2016 do Confea: Art. 4º. O título profissional
será atribuído pelo Crea, mediante análise do currículo escolar e do projeto pedagógico do curso de formação do profissional, nos
níveis discriminados nos incisos I, III e IV do art. 3º, obtida por diplomação em curso reconhecido pelo sistema oficial de ensino
brasileiro, no âmbito das profissões fiscalizadas pelo Sistema Confea/Crea. Parágrafo único. O título profissional a ser atribuído em
conformidade com o caput deste artigo deverá constar da Tabela de Títulos do Confea. CONSIDERANDO a RESOLUÇÃO N°
1.073, DE 19 DE ABRIL DE 2016: Art. 6º A atribuição inicial de campo de atuação profissional se dá a partir do contido nas leis e nos
decretos regulamentadores das respectivas profissões, acrescida do previsto nos normativos do Confea, em vigor, que tratam do
assunto. § 1º As profissões que não têm atribuições regulamentadas em legislação específica terão suas atribuições mínimas
definidas nos normativos do Confea, em vigor, que tratam do assunto. § 2º As eventuais atribuições adicionais obtidas na formação
inicial e não previstas no caput e no § 1º deste artigo serão objeto de requerimento do profissional e decorrerão de análise do
currículo escolar e do projeto pedagógico do curso de formação do profissional, a ser realizada pelas câmaras especializadas
competentes envolvidas. Seção IV Extensão das atribuições profissionais. Art. 7º A extensão da atribuição inicial de atividades, de
competências e de campo de atuação profissional no âmbito das profissões fiscalizadas pelo Sistema Confea/Crea será concedida
pelo Crea aos profissionais registrados adimplentes, mediante análise do projeto pedagógico de curso comprovadamente regular,
junto ao sistema oficial de ensino brasileiro, nos níveis de formação profissional discriminados no art. 3º, cursados com
aproveitamento, e por suplementação curricular comprovadamente regular, dependendo de decisão favorável das câmaras
especializadas pertinentes à atribuição requerida. § 1º A concessão da extensão da atribuição inicial de atividades e de campo de
atuação profissional no âmbito das profissões fiscalizadas pelo Sistema Confea/Crea será em conformidade com a análise efetuada
pelas câmaras especializadas competentes do Crea da circunscrição na qual se encontra estabelecida a instituição de ensino ou a
sede do campus avançado, conforme o caso. CONSIDERANDO o atendimento dos requisitos atinentes a matéria, conforme
legislação pertinente; CONSIDERANDO a análise realizada na documentação apresentada considerando finalmente o parecer
exarado pelo Conselheiro relator desta Câmara Especializada, DECIDIU por unanimidade, DEFERIMENTO do pedido, sem
acréscimo de título e sem extensão de atribuições, somente com anotação no cadastro e indicação do curso na certidão, conforme
Resolução 1.073/2016.. Coordenou a reunião o senhor Leida Silva De Souza. Votaram favoravelmente os senhores Conselheiros:
Gregori Da Encarnacao Ferrao, Jose De Jesus Nunes De Oliveira, Rodrigo Jorge Silva Braga, Wady Lima Castro Junior. Não houve
voto contrário. Não houve abstenção.

Cientifique-se e cumpra-se.

SÂO LUIS, 05 de julho de 2021.

LEIDA SILVA DE SOUZA

Coordenador da Reunião
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Reunião: ORDINÁRIA - Nº 5/2021 - CÂMARA ESPECIALIZADA DE AGRONOMIA - 05/07/2021 das 14:00 as 16:00
Decisão: 36/2021
Referência: 2476243/2014 - Auto: 23805391/2014
Interessado:  GOLDEN CARGO TRANSPORTES E LOGISTICA LTDA 

EMENTA: a penalidade aplicada pelo auto de infração - FALTA DE ART DE CONTRATO DE OBRA/SERVICOS - por infração ao(a)
art. 1º da Lei Federal nº 6.496, de 1977

DECISÃO
A Câmara Especializada De Agronomia do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-MA, no
uso de suas atribuições legais, reunida em 05 de julho de 2021, analisando o relato e voto fundamentado do(a) conselheiro(a) Jose
De Jesus Nunes De Oliveira, objeto de solicitação de notificacao/auto de infracao-processo Golden Cargo Transportes E Logistica
Ltda , CONSIDERANDO o art. 1º da Lei 6.496/77 o qual estabelece que "todocontrato, escrito ou verbal, para a execuçãodeobras ou
prestação de quaisquer serviços profissionais referentes àEngenharia, à Arquitetura e à EngenhariaElétricafica sujeito à 'Anotação
de Responsabilidade Técnica'(ART).";CONSIDERANDO que o autuado apresentou defesa.Art. 47. A nulidade dos atos processuais
ocorrerá nos seguintes casos: VII - falta de cumprimento de demais formalidades previstas em lei; ou. CONSIDERANDO o artigo 52
da Resolução 1.008/2004: Art. 52. Aextinçãodo processo ocorrerá:I - quando a câmaraespecializada concluir pela ausência de
pressupostos deconstituição e dedesenvolvimento válido e regular doprocesso;II - quando o órgão julgador declarar a prescrição
doilícito que originou oprocesso;III - quando o órgãojulgador concluir por exaurida a finalidade do processo ou o objetoda decisão se
tornarimpossível, inútil ou prejudicadopor fato superveniente; ou IV - quando o órgão julgador proferirdecisão
definitiva,caracterizando trânsito em julgado.CONSIDERANDO a regularidade da documentação apresentada, conforme legislação
pertinente; CONSIDERANDO QUE O AUTO ESTÁ EM DUPLICIDADE COM O AUTO DE INFRAÇÃO, OBJETOS IGUAIS
Número:23805391 Ano:2014 Número Anterior:BLS0000210114 - ObJETO:A INDICACAO ACIMA SE REFERE A FALTA DE ART DE
CARGO E FUNCAO TECNICA PELO TRANSPORTE DE PRODUTOS AGROTOXICOS. considerando finalmente o parecer exarado
pelo Conselheiro relator desta Câmara Especializada, DECIDIU por unanimidade, pelo(a) arquivamento do(a) notificacao/auto de
infracao-processo: 23805391/2014 do(a) interessado(a) Golden Cargo Transportes E Logistica Ltda . Coordenou a reunião o senhor
Leida Silva De Souza. Votaram favoravelmente os senhores Conselheiros: Gregori Da Encarnacao Ferrao, Jose De Jesus Nunes
De Oliveira, Rodrigo Jorge Silva Braga, Wady Lima Castro Junior. Não houve voto contrário. Não houve abstenção.

Cientifique-se e cumpra-se.

SÂO LUIS, 05 de julho de 2021.

LEIDA SILVA DE SOUZA

Coordenador da Reunião
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DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE AGRONOMIA

Reunião: ORDINÁRIA - Nº 5/2021 - CÂMARA ESPECIALIZADA DE AGRONOMIA - 05/07/2021 das 14:00 as 16:00
Decisão: 37/2021
Referência: 2558481/2018 - Auto: 18341/2018
Interessado: SANTOS E TORRES LTDA

EMENTA: a penalidade aplicada pelo auto de infração - FALTA DE ART POR PESSOA JURIDICA - por infração ao(a) art. 1º da Lei
Federal nº 6.496, de 1977

DECISÃO
A Câmara Especializada De Agronomia do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-MA, no
uso de suas atribuições legais, reunida em 05 de julho de 2021, analisando o relato e voto fundamentado do(a) conselheiro(a)
Gregori Da Encarnacao Ferrao, objeto de solicitação de relatório de fiscalização Santos E Torres Ltda, CONSIDERANDO a
Resolução no. 1.008/04-CONFEA, de 09 de dezembro de 2004, que dispõe sobre os procedimentos para instauração, instrução e
julgamento dos processos de infração e aplicação de penalidades; CONSIDERANDO o artigo 73 da Lei no. 5.194, de 1966, que
estipula as multas a serem aplicadas às pessoas físicas(profissionais e leigos) e às pessoas jurídicas que incorrerem em infração a
legislação profissional, de acordo com a gravidade da falta cometida; CONSIDERANDO que em 05/04/2018 o(a) autuado(a) tomou
conhecimento do Auto lavrado por infração à Legislação profissional do Sistema CONFEA/CREA, sendo-lhe conferido o prazo de
10(dez) dias para manifestação; CONSIDERANDO que os agentes de fiscalização dos Conselhos de Fiscalização Profissional
gozam de fé pública; CONSIDERANDO, ainda, que o(a) autuado(a) não apresentou defesa escrita no prazo previsto no Artigo 10,
Parágrafo único, da Resolução 1008/2004, sendo, portanto considerado REVEL; CONSIDERANDO que da decisão da câmara
especializada o(a) autuado(a) poderá apresentar recurso ao Plenário do CREA-MA; considerando finalmente o parecer exarado pelo
Conselheiro relator desta Câmara Especializada, DECIDIU por unanimidade, pelo(a) manutenção do(a) relatório de fiscalização :
18341/2018 do(a) interessado(a) Santos E Torres Ltda. Coordenou a reunião o senhor Leida Silva De Souza. Votaram
favoravelmente os senhores Conselheiros: Gregori Da Encarnacao Ferrao, Jose De Jesus Nunes De Oliveira, Rodrigo Jorge Silva
Braga, Wady Lima Castro Junior. Não houve voto contrário. Não houve abstenção.

Cientifique-se e cumpra-se.

SÂO LUIS, 05 de julho de 2021.

LEIDA SILVA DE SOUZA

Coordenador da Reunião
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Reunião: ORDINÁRIA - Nº 5/2021 - CÂMARA ESPECIALIZADA DE AGRONOMIA - 05/07/2021 das 14:00 as 16:00
Decisão: 38/2021
Referência: 2561799/2018 - Auto: 17308/2018
Interessado: L E P GUTERRES 

EMENTA: a penalidade aplicada pelo auto de infração - FALTA DE ART POR PESSOA JURIDICA - por infração ao(a) art. 1º da Lei
Federal nº 6.496, de 1977

DECISÃO
A Câmara Especializada De Agronomia do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-MA, no
uso de suas atribuições legais, reunida em 05 de julho de 2021, analisando o relato e voto fundamentado do(a) conselheiro(a)
Gregori Da Encarnacao Ferrao, objeto de solicitação de relatório de fiscalização L E P Guterres , CONSIDERANDO a Resolução no.
1.008/04-CONFEA, de 09 de dezembro de 2004, que dispõe sobre os procedimentos para instauração, instrução e julgamento dos
processos de infração e aplicação de penalidades; CONSIDERANDO o artigo 73 da Lei no. 5.194, de 1966, que estipula as multas a
serem aplicadas às pessoas físicas(profissionais e leigos) e às pessoas jurídicas que incorrerem em infração a legislação
profissional, de acordo com a gravidade da falta cometida; CONSIDERANDO que em 22/05/2018 o(a) autuado(a) tomou
conhecimento do Auto lavrado por infração à Legislação profissional do Sistema CONFEA/CREA, sendo-lhe conferido o prazo de
10(dez) dias para manifestação; CONSIDERANDO que os agentes de fiscalização dos Conselhos de Fiscalização Profissional
gozam de fé pública; CONSIDERANDO, ainda, que o(a) autuado(a) não apresentou defesa escrita no prazo previsto no Artigo 10,
Parágrafo único, da Resolução 1008/2004, sendo, portanto considerado REVEL; CONSIDERANDO que da decisão da câmara
especializada o(a) autuado(a) poderá apresentar recurso ao Plenário do CREA-MA; considerando finalmente o parecer exarado pelo
Conselheiro relator desta Câmara Especializada, DECIDIU por unanimidade, pelo(a) manutenção do(a) relatório de fiscalização :
17308/2018 do(a) interessado(a) L E P Guterres . Coordenou a reunião o senhor Leida Silva De Souza. Votaram favoravelmente os
senhores Conselheiros: Gregori Da Encarnacao Ferrao, Jose De Jesus Nunes De Oliveira, Rodrigo Jorge Silva Braga, Wady Lima
Castro Junior. Não houve voto contrário. Não houve abstenção.

Cientifique-se e cumpra-se.

SÂO LUIS, 05 de julho de 2021.

LEIDA SILVA DE SOUZA

Coordenador da Reunião
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Reunião: ORDINÁRIA - Nº 5/2021 - CÂMARA ESPECIALIZADA DE AGRONOMIA - 05/07/2021 das 14:00 as 16:00
Decisão: 39/2021
Referência: 2558875/2018 - Auto: 18338/2018
Interessado: SANTOS E TORRES LTDA

EMENTA: a penalidade aplicada pelo auto de infração - FALTA DE ART POR PESSOA JURIDICA - por infração ao(a) art. 1º da Lei
Federal nº 6.496, de 1977

DECISÃO
A Câmara Especializada De Agronomia do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-MA, no
uso de suas atribuições legais, reunida em 05 de julho de 2021, analisando o relato e voto fundamentado do(a) conselheiro(a) Wady
Lima Castro Junior, objeto de solicitação de defesa de auto de infração Santos E Torres Ltda, CONSIDERANDO a Resolução no.
1.008/04-CONFEA, de 09 de dezembro de 2004, que dispõe sobre os procedimentos para instauração, instrução e julgamento dos
processos de infração e aplicação de penalidades; CONSIDERANDO o artigo 73 da Lei no. 5.194, de 1966, que estipula as multas a
serem aplicadas às pessoas físicas(profissionais e leigos) e às pessoas jurídicas que incorrerem em infração a legislação
profissional, de acordo com a gravidade da falta cometida; CONSIDERANDO que em 05/04/2018 o(a) autuado(a) tomou
conhecimento do Auto lavrado por infração à Legislação profissional do Sistema CONFEA/CREA, sendo-lhe conferido o prazo de
10(dez) dias para manifestação; CONSIDERANDO que os agentes de fiscalização dos Conselhos de Fiscalização Profissional
gozam de fé pública; CONSIDERANDO,ainda, que o(a) autuado(a) não apresentou defesa escrita no prazo previsto no Artigo 11,
inciso VIII, da Resolução 1008/2004, sendo, portanto considerado REVEL; CONSIDERANDO que da decisão da câmara
especializada o(a) autuado(a) poderá apresentar recurso ao Plenário do CREA-MA; considerando finalmente o parecer exarado pelo
Conselheiro relator desta Câmara Especializada, DECIDIU por unanimidade, pelo(a) manutenção com redução da multa do(a)
defesa de auto de infração: 18338/2018 do(a) interessado(a) Santos E Torres Ltda. Coordenou a reunião o senhor Leida Silva De
Souza. Votaram favoravelmente os senhores Conselheiros: Gregori Da Encarnacao Ferrao, Jose De Jesus Nunes De Oliveira,
Rodrigo Jorge Silva Braga, Wady Lima Castro Junior. Não houve voto contrário. Não houve abstenção.

Cientifique-se e cumpra-se.

SÂO LUIS, 05 de julho de 2021.

LEIDA SILVA DE SOUZA

Coordenador da Reunião
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Reunião: ORDINÁRIA - Nº 5/2021 - CÂMARA ESPECIALIZADA DE AGRONOMIA - 05/07/2021 das 14:00 as 16:00
Decisão: 40/2021
Referência: 2650277/2021

DECISÃO
A Câmara Especializada De Agronomia do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-MA, no
uso de suas atribuições legais, reunida em 05 de julho de 2021, analisando o relato e voto fundamentado do(a) conselheiro(a) Leida
Silva De Souza, objeto de solicitação de decisao do crea-ma , considerando finalmente o parecer exarado pelo Conselheiro relator
desta Câmara Especializada, DECIDIU por unanimidade, CONSIDERANDO as Competências da Câmara Especializada exarada no
artigo 63 do Regimento Interno do CREA-MA e artigo 46 alínea "e" da Lei nº. 5.194/66; CONSIDERANDO que Compete ao Crea
cumprir e fazer cumprir a legislação federal, as resoluções, as decisões normativas, as decisões plenárias baixadas pelo Confea, os
atos normativos e os atos administrativos baixados pelo Crea; CONSIDERANDO que o exercício da engenharia por quem não
possui a devida capacitação técnica pode gerar prejuízos incalculáveis à sociedade; CONSIDERANDO que de acordo com a Lei
5.194/1966, Exerce ilegalmente a profissão de engenheiro, arquiteto ou engenheiro-agrônomo a pessoa física ou jurídica que realizar
atos ou prestar serviços público ou privado reservados aos profissionais de que trata esta lei e que não possua registro nos
Conselhos Regionais; CONSIDERANDO que o PLANO visa orientar a Fiscalização para o ano de 2021 e Definir prioridades para a
ação fiscalizadora; CONSIDERANDO a Decisão Normativa CONFEA Nº 111 que dispõe sobre diretrizes para análise das Anotações
de Responsabilidade Técnica registradas e os procedimentos para fiscalização da prática de acobertamento profissional;
CONSIDERANDO a Decisão Normativa nº 74, de 27 de agosto de 2004, que dispõe sobre a aplicação de dispositivos da Lei nº
5.194, de 24 de dezembro de 1966, relativos a infrações; CONSIDERANDO a LEI Nº 4.950-A, DE 22 ABR 1966 que Dispõe sobre a
remuneração de profissionais diplomados em Engenharia, Química, Arquitetura, Agronomia e Veterinária. Diante da verificação da
documentação e da discussão do assunto em reunião ordinária, a Câmara Especializada de AGRONOMIA, por unanimidade,
APROVA o PLANO DE FISCALIZAÇÃO DA agronomia que segue em anexo, para Orientar a Superintendência de Fiscalização -
SUFIS do CREA-MA na operacionalização e padronização de procedimentos para verificação e fiscalização do exercício profissional
no desempenho de atividades relativas às operações de Crédito Rural e Operações Correlatas, da seguinte forma: 1 - Oficiar aos
Bancos para que exijam a apresentação das ART's dos profissionais fiscalizados pelo sistema CONFEA/CREA, responsáveis pelas
atividades relacionadas ao Crédito Rural e Operações Correlatas; 2. intensificar as fiscalizações do exercício profissional nas
atividades de Crédito Rural e Operações Correlatas, com a utilização das diretrizes da tabela constante no Anexo 1; 3. Incluir nas
ART's no campo de atividades, o detalhamento das atividades relacionadas ao crédito rural, como forma de ampliar os registros de
informações conforme Anexo 2; 4. verificar junto à Sistema de Operações do Crédito Rural e do PROAGRO - SICOR, no cadastro de
operações de crédito rural, realizadas dentro da sua área de circunscrição, permitindo o cruzamento de dados com as ART's
registradas e orientando ações de fiscalização, conforme orientação no Anexo 3; 5. manter um cadastro atualizado sob sua
circunscrição, de operações de Crédito Rural e correlatas; 6. firmar convênio com as Associações de Notários e Registradores do
Estado para ter acesso facilitado aos registros de operações de crédito rural registrados nos cartórios, em especial aos livros de
hipoteca e penhor, onde são registradas as operações rurais; 7. viabilizar o uso de ART Múltiplas ou ART Sociais, para projetos de
Crédito Rural no âmbito do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar - PRONAF; 8. buscar convênios com outros
órgãos de fiscalização, a fim de realizar Fiscalização Integrada, dessa forma verificando todo o exercício profissional; 9. Fiscalizar as
instituições financeiras para o cumprimento do exercício profissional previsto no MCR; 10. Aplicação e Fiscalização da Resolução
CONFEA 342/1990. . Coordenou a reunião o senhor Leida Silva De Souza. Votaram favoravelmente os senhores Conselheiros:
Gregori Da Encarnacao Ferrao, Jose De Jesus Nunes De Oliveira, Rodrigo Jorge Silva Braga, Wady Lima Castro Junior. Não houve
voto contrário. Não houve abstenção.

Cientifique-se e cumpra-se.

SÂO LUIS, 05 de julho de 2021.

LEIDA SILVA DE SOUZA
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